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INTRODUÇÃO: 
A pesquisa em desenvolvimento intitulada "A propriedade nas Constituições e nas 
legislações agrárias brasileiras: permanências e mudanças" é um subprojeto  da 
pesquisa “Práticas político-jurídicas e econômicas no processo de ocupação do espaço 
e da constituição da sociedade sul brasileira - 1930 a 1990”. Inserida no campo da 
História Social e relacionando-se com a História Agrária e o Direito, o objeto central da 
pesquisa são as Constituições brasileiras e as legislações que se referem a questão da 
propriedade e ao mundo rural. Os objetivos desta pesquisa consistem em discutir o 
conceito de propriedade, suas permanências e mudanças nas legislação brasileiras, e 
analisar quais ideias constituíram as legislações, se elas atendem interesses de algum 
grupo social específico e relacioná-las com o período histórico no qual foram 
desenvolvidas. A discussão deste tema é atual e pode permitir compreender os 
processos históricos da constituição da propriedade privada da terra no Brasil.   
 
 
DESENVOLVIMENTO: 
A pesquisa insere-se nas discussões sobre a questão da propriedade no Brasil, tema 
este que se faz presente, gerando conflitos, envolvendo diferentes sujeitos, e que o 
Estado e as legislações brasileiras não conseguiram promover a democratização do 
acesso a terra. Discutir a propriedade através da legislação é importante para o estudo 
da temática, principalmente por estudar em uma perspectiva que aproxima as áreas 
da História e do Direito. Tendo como fonte as Constituição brasileiras (1824, 1891, 
1934, 1937, 1946, 1967 e 1988) e as legislações agrárias, compiladas na Coletânea de 
Legislação e Jurisprudência Agrária e Correlata, a primeira etapa  da pesquisa - em 
andamento - consiste na leitura e sistematização das fontes (construção de tabelas e 
gráficos com as informações). A próxima fase será a análise destas informações através 
de quadros comparativos, tomando como conceito central a propriedade, em uma 



 

relação Constituição x legislação x período de vigor. A metodologia a ser utilizada para 
desenvolver as análises terá como base Laurence Bardin (1977) e suas considerações 
sobre a análise do conteúdo. Com este tipo de análise podem-se descobrir 
conhecimentos relativos às condições de produção da mensagem, em alguns casos de 
sua recepção, e também da organização/lógica social em que esta comunicação está 
inserida. 
Para a discussão das questões agrárias, de propriedade da terra e de reforma agrária, 
parece indispensável analisar como o Poder Legislativo do país se apropriou deste 
conceito e que usos fez dele. Por isso a importância da interdisciplinaridade desta 
pesquisa. O Direito faz parte da História. Ele é uma expressão de ideias e instituições, e 
por isso, uma expressão da sociedade. Ao mesmo tempo, o Direito influencia e 
repercute transformando esta mesma sociedade na qual ele tem origem. Os processos 
a serem estudados possuem relação com uma totalidade histórica, acelerado 
principalmente durante o final do século XIX e durante o XX, quando o capitalismo e as 
suas lógicas suplantam concepções tradicionais do mundo ocidental. O recorte da 
pesquisa possui especificidade, mas permite relações com processos mais amplos e 
globais, que também interferem nas relações regionais, possuindo potencial para 
novas pesquisas. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Por estar em desenvolvimento, as análises do tema estão sendo realizadas. O que 
pode-se afirmar, é que a pesquisa com as fontes e a temática levantam novas 
perguntas e permitem que ela se desenvolva além do projeto incial, e que se relacione 
com outras pesquisas do Núcleo de Estudos Históricos do Mundo Rural (NEHMuR). As 
análises se tornarão um Trabalho de Conclusão de Curso, com possibilidades de 
continuação e de ser suporte para discussão das questões da propriedade e do mundo 
rural.  
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ANEXOS: 
Poderá ser apresentada somente uma página com anexos (figuras e/ou tabelas), se 
necessário. 
 

 


